
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 854057 - SP (2023/0331261-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ODAIR JOSE DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXCESSO DE 
PRAZO NA APRECIAÇÃO DOS PEDIDOS DE PROGRESSÃO DE 
REGIME E LIVRAMENTO CONDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O excesso de prazo não resulta de mero critério matemático, mas 
de uma ponderação do julgador, observando os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em consideração as peculiaridades do caso 
concreto, a evitar o retardamento injustificado da prestação jurisdicional.

2. Somente se cogita da existência de constrangimento ilegal quando 
o excesso de prazo for motivado pelo descaso injustificado do órgão 
jurisdicional, o que não se verifica no caso em tela.

3. Nesses autos, diante do projeto de digitalização do acervo dos 
processos físicos da Comarca de Presidente Prudente/SP, os autos não foram 
encaminhados à Vara de Execução Penal de Araçatuba/SP. Nessa situação, 
não se evidencia, por ora, a existência de desídia estatal e injustificada do 
aparelho judiciário na condução do feito, considerando o trabalho de 
digitalização dos processos.

4. Agravo regimental desprovido, com recomendação de celeridade 
na apreciação dos beneficíos da execução requeridos pelo sentenciado, nos 
autos da Ação Penal n. 7001387-80.2012.8.26.0269.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
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Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA
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processos físicos da Comarca de Presidente Prudente/SP, os autos não foram 
encaminhados à Vara de Execução Penal de Araçatuba/SP. Nessa situação, 
não se evidencia, por ora, a existência de desídia estatal e injustificada do 
aparelho judiciário na condução do feito, considerando o trabalho de 
digitalização dos processos.

4. Agravo regimental desprovido, com recomendação de celeridade 
na apreciação dos beneficíos da execução requeridos pelo sentenciado, nos 
autos da Ação Penal n. 7001387-80.2012.8.26.0269.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ODAIR JOSÉ DE ALMEIDA 
contra decisão que denegou o habeas corpus (fls. 65-68).

A defesa reedita as razões de mérito do habeas corpus, no sentido da 
ocorrência de excesso de prazo no julgamento dos pedidos de progressão de regime e 
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livramento condicional formulados pela defesa.

Requer o provimento do agravo ou a submissão do feito ao colegiado a fim de 
que seja determinada a remessa imediata dos autos ao DEECRIM da 4ª RAJ de 
Campinas, para análise dos benefícios pleiteados pelo sentenciado.

É o relatório.

VOTO

Busca a defesa a reforma da decisão monocrática que denegou o habeas 
corpus, sob a alegação de excesso de prazo para análise do pedido de progressão de 
regime e livramento condicional.

A decisão ora agravada está assim fundamentada (fls. 65-68):

Como se vê, o paciente foi progredido para o regime semiaberto, em 10/05/2023.

Em 26/06/2023, a defesa protocolou os pedidos de progressão ao regime aberto e de 
livramento condicional em favor do paciente e, em razão do local de custódia do paciente, 
os autos físicos de execução criminal n° 973.735 foram separados para serem digitalizados, 
a fim de tramitarem no formato digital, para posterior encaminhamento ao Departamento 
Estadual de Execução Criminal (DEECRIM) da 2ª Região Administrativa Judiciária (RAJ) 
de Araçatuba/SP, o qual é o competente para análise de pedidos de benefícios do paciente.

O excesso de prazo não resulta de mero critério matemático, mas de uma ponderação do 
julgador, observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
consideração as peculiaridades do caso concreto, a evitar o retardamento injustificado da 
prestação jurisdicional

Ademais, somente se cogita da existência de constrangimento ilegal quando o excesso de 
prazo for motivado pelo descaso injustificado do órgão jurisdicional, o que não se verifica 
na hipótese em tela.

Na hipótese, diante do projeto de digitalização do acervo dos processos físicos da 
Comarca de Presidente Prudente/SP, os autos não foram encaminhados à Vara de Execução 
Penal de Araçatuba/SP.

Nessa situação, não se evidencia, por ora, a existência de desídia estatal e injustificada do 
aparelho judiciário na condução do feito, considerando o trabalho de digitalização dos 
processos.

[...]

Ante o exposto, denego o habeas corpus, com recomendação ao Juízo da Execução Penal 
para que imprima celeridade na digitalização e remessa dos autos à Vara de Execução Penal 
de Araçatuba/SP.

[...]

Conforme decidido na decisão agravada, o excesso de prazo não resulta de 
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mero critério matemático, mas de uma ponderação do julgador, observando os princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade, levando em consideração as peculiaridades do caso 
concreto, a evitar o retardamento injustificado da prestação jurisdicional.

Ademais, somente se cogita da existência de constrangimento ilegal quando o 
excesso de prazo for motivado pelo descaso injustificado do órgão jurisdicional, o que 
não se verifica na hipótese em tela.

No caso, diante do projeto de digitalização do acervo dos processos físicos da 
Comarca de Presidente Prudente/SP, os autos não foram encaminhados à Vara de 
Execução Penal de Araçatuba/SP. Nessa situação, não se evidencia, por ora, a existência 
de desídia estatal e injustificada do aparelho judiciário na condução do feito, 
considerando o trabalho de digitalização dos processos.

Em que pesem os argumentos da defesa, a decisão agravada deve ser mantida, 
pois proferida em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, com recomendação de 
celeridade na apreciação dos beneficíos da execução requeridos pelo sentenciado nos 
autos da Ação Penal n. 7001387-80.2012.8.26.0269.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número Registro: 2023/0331261-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
22162249220238260000
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Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
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PACIENTE : ODAIR JOSE DE ALMEIDA (PRESO)
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ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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